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EDITORIAL 


Temer e seus aliados atacam 
“coração” da educação pública! 
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A educação é um dos principais alvos 
de ataque dos golpistas: destruir os 
avanços obtidos desde 2003; anular di¬ 
reitos sociais; consolidar a financeiriza- 
ção e a meritocracia. Sobretudo, bloque¬ 
ar o empoderamento da juventude. Nada 
mais simbólico: um ministro da Educa¬ 
ção como Mendonça Filho, que pretende 
acabar com o ensino noturno, e o prota- 
gonismo sórdido de personagens como o 
ator Alexandre Frota e o representante do 
grupo Revoltados Online no Palácio do 
Planalto. 

Na sua política de desmonte do Estado 
brasileiro, o governo Temer não perdeu 
um segundo sequer de tempo. As princi¬ 
pais medidas dos últimos meses atingem 
em cheio o coração da educação pública 
brasileira e significam um profundo retro¬ 
cesso no financiamento da educação e na 
valorização das trabalhadoras e trabalha¬ 
dores do setor. As metas do PNE tomam- 
-se uma obra de ficção. 

A “PEC da Morte”, aprovada por am¬ 
pla maioria na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, institui um verdadeiro 
ajuste fiscal de 20 anos para os trabalhado¬ 
res e os mais pobres. Impede a ação futura 
de qualquer governo no quesito investi¬ 
mentos sociais, os quais não poderão cres¬ 


cer acima da inflação acumulada no ano 
anterior. Quanto menor a inflação, menor 
o investimento! Congela as remunerações 
dos servidores públicos da União e o Piso 
Salarial Nacional do Magistério. 

Temer e todos os golpistas usurpam o 
presente e o futuro da classe trabalhadora 
brasileira e especialmente da sua juventu¬ 
de. 

Desastre 

A Emenda acaba com a principal po¬ 
lítica de valorização salarial e de cresci¬ 
mento da renda do país nos anos Lula/ 
Dilma, pois limita o reajuste do salário 
mínimo, colocando por terra uma ação 
que impulsionou o aumento dos salários 
de todas as categorias. A desvinculação do 
salário dos aposentados do salário mínimo 
será um desastre para milhões de famílias 
que vivem destes rendimentos, além do 
achatamento progressivo da remuneração 
de diversas categorias que recebem acima 
do valor mínimo. 

Aos Estados e municípios a mesma 
política a partir da aprovação do PLP 
257/2016: redução do crescimento do 
“gasto” público, inclusive com pessoal, 
aumento da contribuição previdenciária 
para 14% e congelamento salarial para os 
servidores públicos, atingindo em cheio 


os planos de carreira duramente conquis¬ 
tados. A lei do 1/3 de atividade extraclasse 
torna-se, definitivamente, uma letra mor¬ 
ta, sem a previsão de novos concursos. 

As alterações na política do Pré-Sal 
(PLS 131/2015) retiram a exclusividade 
exploratória da Petrobrás e comprometem 
gravemente os recursos do Fundo Sobera¬ 
no para financiar a educação (75%) atra¬ 
vés de políticas de infraestrutura, de assis¬ 
tência estudantil, de horário integral e de 
universalização da educação. Mais letras 
mortas no PNE. Não haverá recursos para 
a equiparação da remuneração média do 
magistério com a de outras profissões de 
idêntica escolaridade, ou para a criação do 
Piso Salarial dos Profissionais da Educa¬ 
ção, que inclui os funcionários de escola 
profissionalizados. 

Contra esse ataque brutal e cruel aos 
direitos sociais e à educação pública e gra¬ 
tuita, só resta aos movimentos sociais e a 
seus aliados lutar e lutar. A inauguração 
popular da transposição do rio São Fran¬ 
cisco, o Dia Nacional de Mobilização e 
Paralisação contra o fim da aposentadoria 
e o Dia Internacional da Mulher consti¬ 
tuem um ótimo ponto de partida para as 
batalhas futuras. 

Fora Temer! Nenhum direito a menos! ^ 


EXPEDIENTE 


Página 13 é um jornal publicado sob responsabilidade da direção nacional da Articulação de Esquerda, tendência interna do Partido dos Trabalhadores. 

Circulação interna ao PT. Matérias assinadas não refletem, necessariamente, a posição da tendência. 

ISSN 2448-0150-161 

Direção Nacional da AE: Adriano de Oliveira/RS, Adriele Manjabosco/RS, Ananda de Carvalho/RS, Ângela Melo/SE, Bruno Elias/DF, Cândida Rossetto/RS, Conceição 
Maria de Sousa/PI, Damárci Olivi/MS, Daniela Matos/DF, Divonaldo Barbosa/PE, Edivan França/PI, Eduardo Nunes Loureiro/GO, Eleandra Raquel Koch/RS, Eliane 
Bandeira/RN, Elisa Guaraná de Castro/DF, Emilio Font/ES, Francisco dos Santos/MS, Ismael Cesar/DF, Izabel Cristina da Costa/RJ, Jandyra Uehara Alves/SP, Janine 
Azevedo/MG, João Luís Lemos/SP, João Paulo Furtado/MG, Júlio Quadros/RS, Laura Paz/RS, Leirson Silva/PA, Lício Lobo/SP, Margarida Calixto/SP, Mariuza Guima- 
rães/MS, Múcio Magalhães/PE, Natália Sena/RN, Olavo Carneiro/RJ, Pamela Kenne/RS, Rafael Tomyama/CE, Raquel Esteves/PE, Renan Brandão/RJ, Rodrigo Cesar/SP, 
Rosana Ramos/DF, Rubens Alves/DF, Sônia Aparecida Fardin/SP, Tadeu Brito/SE, Ualid Rabbah/PR, Valter Pomar/SP. Comissão de ética: Ana Lídia/SP, Diego Pitirini/RS, 
Irene dos Santos/SP, Jonatas Moreth/DF. Suplentes da comissão de ética: Giucelia Figueiredo/PB, Wagner Lino/SP 
Edição: Ana Lídia, Pedro Pomar, Valter Pomar e Emilio C. M. Font Secretaria Gráfica e Assinaturas: Edma Walker edmawalker@gmail.com 
Endereço para correspondência: R. Silveira Martins, 147 conj. 11 - Centro - São Paulo - SP - CEP 01019-000 Acesse: www.paginal3.org.br 









EDUCADORES EM LUTA 


Greve Geral: fora Temer, 
nenhum direito a menos! 

Yuri Soares * 


Vivemos tempos sombrios. Um golpe 
de Estado instalou um governo ilegítimo 
no Palácio do Planalto. Por meio do golpe 
a elite busca reduzir os salários e direitos da 
classe trabalhadora, reduzir as liberdades de¬ 
mocráticas e submeter a política externa do 
Brasil aos Estados Unidos, nos afastando da 
integração regional da América Latina e dos 
BRICS. 

O golpismo é muito mais do que o go¬ 
verno Temer. Envolve as elites, o legislativo, 
o Judiciário e a grande imprensa. Também 
repercute na ação de governos estaduais e 
municipais. 

Os golpistas se apressam em aplicar sua 
extensa agenda de retrocessos: cortes orça¬ 
mentários e extinção de ministérios e de po¬ 
líticas públicas. Tudo isso acompanhado de 
uma escalada na criminalização dos movi¬ 
mentos sociais e da repressão. A política do 
governo aponta para a piora da vida da maio¬ 
ria do povo brasileiro. 

A classe dominante brasileira está, hoje, 
alterando a Constituição não apenas para ob¬ 
ter ganhos imediatos, mas também para im¬ 
pedir que eventuais governos progressistas 
tenham, no futuro, meios institucionais para 
fazer mudanças. 

A educação é um dos principais alvos de 
ataque dos golpistas. Buscam anular direitos 
sociais, consolidar a financeirização e a me- 
ritocracia. Querem destruir o ensino público 
e bloquear o empoderamento da juventude. 
Na sua política de desmonte do Estado bra¬ 
sileiro, o governo golpista de Temer não per¬ 
deu tempo. As principais medidas atingem 
em cheio o coração da educação pública bra¬ 
sileira. 

Estão tentando implementar à força uma 
Reforma do Ensino Médio para que os filhos 
da classe trabalhadora tenham uma formação 
limitada e tecnicista. Isto para tomá-la uma 
mão de obra sem consciência, mais fácil de 
manipular e explorar (leia artigo nas p. 8 e 

9). 

Outro ataque que estamos sofrendo é a 
PEC 287/2016, que na verdade representa 
o desmonte da Previdência Social. Por meio 


Mesmo nesta condição adversa as lutas 
estão conseguindo unir amplos setores con¬ 
tra os ataques. Um exemplo foi dado pelo 
movimento cultural logo após uma das pri¬ 
meiras medidas do governo golpista, que foi 
extinguir o Ministério da Cultura. Os artis¬ 
tas, intelectuais e produtores de todo o país 
ocuparam prédios públicos, realizaram atos 
e produziram manifestos até conseguirem 
forçar o governo a recuar. 

Outro exemplo de resistência foi a luta 
dos estudantes secundaristas e universitários 
contra o ajuste fiscal (PEC 55) e contra a Re¬ 
forma do Ensino Médio: ocuparam escolas, 
organizaram manifestações e, mesmo sem 
alcançar uma vitória objetiva, deram uma 
injeção de ânimo na juventude e abalaram o 
governo. Os exemplos mais recentes de lutas 


1) Não reconhecer a legitimidade do go¬ 
verno golpista! 

2) Lutar pela revogação de todas as medi¬ 
das que bloqueiam o nosso fúturo. 

3) Fortalecer a resistência, articulando as 
diversas categorias da classe trabalhadora da 
cidade e do campo, os movimentos sociais e 
populares, o movimento estudantil e os artis¬ 
tas e intelectuais numa ampla frente. 

A partir daí poderemos reacender o ímpe¬ 
to dos trabalhadores e trabalhadoras do país, 
levando a luta de massas até a greve geral 
para derrotar o golpismo e retomar o cami¬ 
nho das mudanças! ^ 

* Yuri Soares é professor de História, dire¬ 
tor do Sindicato dos Professores do Distri¬ 
to Federal e secretário de Políticas Sociais 
da CUT Brasília. 3 



dela querem que os 
trabalhadores sejam 
explorados até a 
morte sem o direito 
de se aposentar (leia 
as p. 5, 6 e 7). 


Luta de classes 


Moro, Aécio, Meirelles, Alckmin e Temer: golpistas! 


Conduzindo o 
leme, o capital e 
o conservadoris¬ 
mo estão unidos, e 
contam com ampla 
maioria no Congres¬ 
so Nacional, para 
aprovar ataques que 
nos levarão de volta 
ao passado. Dessa forma, os movimentos 
sociais precisam ganhar novamente a con¬ 
fiança dos trabalhadores para a luta contra 
os terríveis ataques à educação pública e ao 
povo brasileiro. 

A luta de classes no Brasil está quente, re¬ 
afirmando a percepção de estamos realmente 
em tempos de guerra. Os trabalhadores aos 
poucos voltam à cena, mas as lutas vindouras 
tendem a ser muito duras. O cenário é difí¬ 
cil e vivemos um momento de defensiva no 
campo político, econômico, cultural e ideo¬ 
lógico. 


bem sucedidas foram o 8 de março, o 15 de 
março e a inauguração popular da transposi¬ 
ção do rio São Francisco. 

Fica cada dia mais claro que não há acor¬ 
do e conciliação possível com a elite golpista. 
Estamos em um jogo de tudo ou nada, onde 
nossos inimigos no poder não demonstram 
a menor disposição de ceder um milímetro 
sequer em seu plano máximo de superexplo- 
ração da classe trabalhadora: para eles tudo; 
para nós, nada. Neste caso, radicalizar não é 
uma opção, é a única saída possível! 

A atual conjuntura nos indica importantes 
tarefas: 
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EDUCADORES EM LUTA 


Respeito ao Piso e à Carreira 

Categorias precisam lutar neste momento para barrar a destruição dos Planos de Carreira 


Roberto Silva dos Santos * 
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A aprovação da lei federal 11.738 de 
2008, no governo Lula, foi uma conquista 
histórica dos trabalhadores do magisté¬ 
rio. Conhecida como Lei do Piso Salarial 
Nacional do Magistério, ou simplesmente 
“Lei do Piso”, estabeleceu critérios claros 
de valorização desses profissionais a par¬ 
tir da definição de um piso salarial para 
os profissionais do Nível Médio na Moda¬ 
lidade Normal e sua repercussão nas car¬ 
reiras dos(as) profissionais em atividade e 
aposentados(as) de todo o país. 

A norma determina, ainda, critérios de 
reajuste anual do piso de acordo com o 
crescimento de receitas do Fundo de Ma¬ 
nutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb) do ano anterior, 
para assegurar que Estados e Municípios 
possam garantir a continuidade de uma 
política permanente de valorização. 

A Lei do Piso estabeleceu duas me¬ 
didas centrais nesse processo de valori¬ 
zação: o respeito pelos gestores aos per¬ 
centuais existentes nos Planos de Carreira 
entre os profissionais de Nível Médio e os 
profissionais de Nível Superior (licencia¬ 
tura), Especialização, Mestrado e Douto¬ 
rado; e o piso como vencimento básico, 
ou seja, não fazendo parte do cálculo do 
piso os direitos e vantagens existentes nos 
Planos que incidem sobre o vencimento. 

Discordando dessa política de valori¬ 
zação dos professores, governadores de 
seis Estados — Mato Grosso do Sul, Goi¬ 
ás, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima e 
Santa Catarina — ajuizaram no Supremo 
Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADIN) contra a 
Lei do Piso. Em 2011 essa ADIN foi re¬ 
jeitada pelo STF, o qual declarou que o 
piso é vencimento básico e que deve ser 
pago, respeitando-se os respectivos Pla¬ 
nos de Carreira. Portanto, foram mantidos 


pelo STF os dois principais instrumentos 
de valorização dos professores presentes 
nessa lei. 

Derrotados no STF, governadores e 
prefeitos passaram a atuar num processo 
planejado de deformação dos Planos de 
Carreiras dos professores. Parte dos gesto¬ 
res passou a realizar o pagamento do piso 
apenas aos professores com formação em 
Nível Médio, deixando de fazer o paga¬ 
mento para os demais níveis da carreira. 
Outros gestores introduziram alterações 
nos Planos de Carreira transformando os 
direitos e vantagens como vencimento, ou 
seja, como subsídio para aumentar o ven¬ 
cimento sem valorizar os trabalhadores. 
Essas duas ações destruiram os Planos de 
Carreira dos professores. 

A Lei do Piso estabeleceu que até 31 
de dezembro de 2009 Estados e Muni¬ 
cípios poderiam adequar seus Planos de 
Carreira para assegurar o reajuste anual 
do piso aos professores. Entretanto, a der¬ 
rota dos governadores e prefeitos no STF 
em 2011 levou-os a atropelar tal decisão 
e implementar uma política de destruição 
dos Planos de Carreira, de modo a des¬ 
valorizar e manter a subremuneração dos 
profissionais do magistério. 

A luta dos professores nesse momento 
se torna estratégica para impedir que esse 
processo de destruição dos Planos tenha 
continuidade. A luta precisa ser intensifi¬ 
cada para recuperar os percentuais entre 
níveis de formação, bem como os direitos 
e vantagens que foram suprimidos pelos 
gestores dos Estados e Municípios. 

PNE, nova fase da valorização 
dos profissionais da educação 

A lei 13.005 de 2014, que aprovou o 
novo Plano Nacional de Educação (PNE), 
aprovada no Governo Dilma, estabeleceu 


uma nova política de valorização dos pro¬ 
fissionais do magistério e dos demais pro¬ 
fissionais da Educação Básica e Superior. 

A Meta 17 do PNE determina que até 
2020 o vencimento médio dos professores 
deve ser equiparado aos demais profissio¬ 
nais com escolaridade equivalente. Já a 
Meta 18 estabeleceu que todos os profis¬ 
sionais da educação básica e superior de¬ 
vem, no prazo de dois anos, ter garantido 
Planos de Carreira, tomando como refe¬ 
rência o piso salarial assegurado no artigo 
206, inciso VIII da Constituição Federal. 

Para assegurar tal política de valoriza¬ 
ção, o PNE definiu mudanças na política 
de financiamento da educação, criando 
o Custo Aluno Qualidade-CAQ. A im¬ 
plementação de tal política foi prevista 
no PNE através do aumento gradual dos 
investimentos em educação até alcançar 
10% do PIB, o que significou uma con¬ 
quista histórica. Entretanto, o golpe par¬ 
lamentar que ocorreu em 2016, junto com 
aprovação da Emenda Constitucional 95 
(antiga PEC 55) que congela os investi¬ 
mentos em educação por 20 anos, barra tal 
política de valorização e afunda todos os 
avanços existentes no PNE. 

Os profissionais da educação de todo 
país estão constmindo a Greve Geral da 
Educação a partir do dia 15 de março con¬ 
tra essas medidas golpistas. Os trabalha¬ 
dores precisam continuar denunciando o 
golpe e todas as ações dos golpistas, para 
que a sociedade conheça e combata essas 
medidas tomadas contra os próprios tra¬ 
balhadores. A Greve Geral é o caminho: 
vamos à luta! ^ 

^Roberto Silva dos Santos é professor 
de Geografia da rede estadual de Sergipe 
e da rede municipal de Aracaju. Vice-pre¬ 
sidente do Sintese e diretor de Formação 
da CUT Sergipe. 









EDUCADORES EM LUTA 


Derrotar a “reforma” da Previdência! 



Candida Beatriz Rossetto e Daniel Damiani* 


A cada dia fica mais evidente: o golpis- 
mo que retirou a presidenta Dilma Rousseff 
não foi contra ela, somente, pois representa 
um atentado ao povo brasileiro. O gover¬ 
no golpista de Temer, parlamentos, Polícia 
Federal, Polícias Militares, Judiciário e 
oligopólio dos meios de comunicação — 
aparatos ideológicos e repressores — efe¬ 
tivam o golpe com ataques à democracia, à 
soberania nacional e aos direitos e avanços 
da classe trabalhadora e do povo brasileiro. 

A conjuntura é a retomada exacerbada 
da política neoliberal, onde a política do 
“Estado mínimo” debita o ajuste fiscal nos 
ombros da classe trabalhadora e atende aos 
interesses do mercado. É nesse bojo que 
as ações do governo golpista operam, a 
exemplo da reforma da Previdência Social, 
de cunho privatizante, por meio da qual o 
mercado financeiro vislumbra ampliar o 
mercado da Previdência privada e, mais 
adiante, ganhar acesso aos recursos dos 
fundos da Previdência pública. 

A proposta do governo golpista, a PEC 
287/2016, visando à reforma da Previdên¬ 
cia Social, vai destruir a Seguridade Social 
e trazer efeitos devastadores à classe tra¬ 
balhadora e a toda a população brasileira. 
Os impactos são gritantes e irão atingir as 
trabalhadoras e os trabalhadores do campo 
e da cidade. 

A reforma é ampla e profunda. Ampla 
porque atinge praticamente todos os bene¬ 
fícios dos dois regimentos da previdência 
pública: Regime Geral da Previdência So¬ 
cial (RGPS) e Regimes Próprios da Previ¬ 
dência Social (RPPSs). Profunda porque 
corrói a Previdência e dificulta ao acesso 
aos benefícios de assistência. 

Se aprovada, a aposentadoria integral 
passaria a ter duas condições: a idade míni¬ 
ma de 65 anos e a contribuição por 49 anos. 
Acabaria a aposentadoria especial — à 
qual, hoje, as trabalhadoras e trabalhadores 
em educação têm direito. Endureceriam as 
normas para as mulheres, para as trabalha¬ 
doras rurais e as profissionais da educação 
básica, das quais passarão a ser exigidas a 


mesma idade mínima e o mesmo tempo de 
contribuição previstos para aposentadoria 
dos homens. 

Destruição 

Também, considerando-se a caracteri¬ 
zação do mercado de trabalho, projeta-se o 
fim da aposentadoria para a classe trabalha¬ 
dora, pois não é fácil acumular uma contri¬ 
buição previdenciária de 25 anos (mínimo 
que passa a vigorar) para solicitar aposen¬ 
tadoria proporcional ou acessar o Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), que indi¬ 
ca a elevação para os 70 anos, e cujo valor 
será inferior ao salário mínimo. 

A síntese é que a PEC 287 representa a 
destruição do direito social à Previdência 
e assistência, visto que dificulta ao máxi¬ 
mo a concessão dos benefícios e ainda o 
reduzem, para a maioria da população, a 
valores miseráveis, numa visão financista e 
privatista da Previdência pública. 

Mas o governo ilegítimo apresenta fra¬ 
gilidade neste quesito, uma vez que não 
tem apoio popular e, com muita pressão e 
mobilização, poderá ser derrotado. As/os 
profissionais em educação apontaram o ca¬ 
minho da luta, construindo o calendário da 


Greve Nacional da Educação, a partir de 15 
de março, mobilização inédita e importan¬ 
te no desencadear da resistência, visto que 
conseguiu envolver o conjunto da classe 
trabalhadora e também dialogar com ou¬ 
tros setores da sociedade. 

A educação pública está no centro da 
mira dos ataques do governo golpista, des¬ 
de a PEC 55 (“do fim do mundo”), passan¬ 
do pela Reforma do Ensino Médio, Refor¬ 
ma da Previdência e chegando aos projetos 
de lei das terceirizações e de Reforma Tra¬ 
balhista. Bem por isso cabe aos seus defen¬ 
sores e defensoras se levantarem. 

O momento exige que não nos calemos 
diante da agressão brutal desse governo ile¬ 
gítimo, que nos ataca sem nenhum escrú¬ 
pulo, apenas para atender aos interesses de 
mercado. É nossa tarefa, enquanto classe 
trabalhadora organizada, barrar essa refor¬ 
ma, num divisor para imprimir derrotas ao 
governo golpista. A Seguridade Social é 
direito de toda a população brasileira. ^ 

"Candida Beatriz Rossetto é dirigente 
do CPERS e membro da Secretaria Exe¬ 
cutiva da CNTE. Daniel Damiani é mem¬ 
bro do Conselho Geral do CPERS. 5 
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EDUCADORES EM LUTA 


PEC 287 acaba com a 
aposentadoria espacial 

Bruno Costa * 


6 


O direito à aposentadoria especial dos 
profissionais do magistério passou a vi¬ 
gorar com a promulgação da lei 3.807, 
de 26/8/1960 — Lei Orgânica da Previ¬ 
dência Social, sendo constitucionalizado 
em 1981 com a promulgação da Emenda 
Constitucional (EC) n° 18. 

A Constituição de 1988, por sua vez, 
recepcionou esse dispositivo legal, 
assegurando aos profissionais do magis¬ 
tério — da educação básica e do ensino 
superior, das redes pública e privada — a 
manutenção do direito outrora adquirido. 

Foi a EC n° 20, de 16/12/1998 (gover¬ 
no FHC), que suprimiu o direito de profis¬ 
sionais do magistério superior à aposenta¬ 
doria especial. A partir de então, somente 
as professoras e os professores da educa¬ 
ção básica passaram a ter direito à aposen¬ 
tadoria especial. 

Mas a contrarreforma da Previdência 
Social que o governo ilegítimo pretende 
impor (PEC 287/2016), além de elevar a 
idade mínima da aposentadoria de mulhe¬ 
res e homens para 65 anos, fixando em 25 
anos o tempo de contribuição mínima e 
em 49 anos o tempo de contribuição para 
acesso à aposentadoria integral, também 
acaba com a aposentadoria especial das 
professoras e dos professores da educação 
básica, afetando principalmente as mulhe¬ 
res, que são mais de 80% da categoria. 

De acordo com a legislação em vigor, 
as professoras da educação básica têm 
direito à aposentadoria após 25 anos de 
exercício da docência, enquanto os pro¬ 
fessores podem se aposentar após 30 anos 
de exercício, desde que vinculados ao Re¬ 
gime Geral da Previdência Social (RGPS). 

No caso dos Regimes Próprios de Pre¬ 
vidência Social (RPPSs), as professoras 
da educação básica têm direito à aposenta¬ 
doria após 25 anos de contribuição e idade 
mínima de 50 anos, enquanto os professo¬ 
res podem se aposentar após 30 anos de 
contribuição e idade mínima de 55 anos. 


Ambos com tempo mínimo de 10 anos no 
serviço público e de cinco anos no cargo. 

Muito longe de ser um privilégio, a 
aposentadoria especial do magistério da 
educação básica se deve aos diversos pro¬ 
blemas que incidem diretamente na vida 
das professoras e dos professores da edu¬ 
cação infantil e dos ensinos fundamental e 
médio, caracterizando o exercício da do¬ 
cência como atividade penosa. 

Longe de ser um privilégio, 
a aposentadoria especial do 
magistério da educação básica 
se deve aos diversos problemas 
que incidem diretamente 
na vida das professoras 
e professores, expostos à 
violência, ao estresse e a 
variadas doenças decorrentes 
da atividade profissional 

99 

Segundo dados da Pnad/IBGE (2014), 
docentes da educação básica possuem re¬ 
muneração média equivalente a apenas 
54,5% da remuneração média das demais 
categorias com escolaridade equivalen¬ 
te. A Lei do Piso Salarial Nacional dos 
Profissionais do Magistério Público da 
Educação Básica, por sua vez, vem sendo 
descumprida diuturnamente em diversos 
Estados e municípios brasileiros. 

Além disso, o exercício da docência 
em escolas sem infraestrutura adequada, o 
excesso de alunos por sala de aula e a vio¬ 
lência nas escolas expõem os profissionais 
da educação a elevados níveis de estresse, 
sobrecarga psicológica e doenças variadas 
decorrentes da atividade profissional: psi¬ 
quiátricas, neurológicas, cardiovascula¬ 
res; calos nas cordas vocais; problemas de 


coluna; alergia na pele e nas vias respira¬ 
tórias provocadas pelo pó de giz. 

Não é por acaso que a juventude bra¬ 
sileira não se sente atraída pela carreira 
do magistério na educação básica. Jovens 
egressos do ensino superior reconhecem 
as dificuldades impostas aos profissionais 
da educação no exercício da docência e 
lutam por carreiras mais valorizadas. Ao 
acabar com a aposentadoria especial das 
professoras e professores da educação bá¬ 
sica, o governo ilegítimo estará tomando 
a carreira ainda menos atraente, agravan¬ 
do a problemática da carência de docentes 
com formação específica para determina¬ 
dos conteúdos e/ou disciplinas. 

A PEC 287/16 só não prejudica as pro¬ 
fessoras e os professores que, na data de 
promulgação da Emenda, já tenham cum¬ 
prido os requisitos necessários à aposenta¬ 
doria de acordo com a legislação em vigor 
antes da promulgação. A regra de transi¬ 
ção, por sua vez, abrange somente as pro¬ 
fessoras com no mínimo 45 anos de idade 
e os professores com no mínimo 50 anos 
de idade, que ainda assim serão bastante 
prejudicados, pois lhes será imposto um 
período adicional de contribuição equi¬ 
valente a 50% do tempo que, na data de 
promulgação da Emenda à Constituição, 
faltaria para atingir o respectivo tempo de 
contribuição. 

Exemplos: 

1) Uma professora vinculada ao Regime 
Geral (RGPS) que iniciou o exercício 
da docência na educação básica aos 
25 anos de idade e que terá 45 anos 
de idade e 20 anos de contribuição 
quando da promulgação da Emenda 
não poderá mais se aposentar ao com¬ 
pletar 25 anos de contribuição, pois a 
regra de transição exige que ela tra¬ 
balhe os cinco anos que faltaria para 
se aposentar quando da promulgação 
da Emenda mais 50%, ou seja, 5 + 2,5 









anos: 7 anos e meio. 

2) Uma professora que ingressou no ma¬ 
gistério público da educação básica 
aos 23 anos de idade e que terá 43 
anos de idade e 20 anos de contribui¬ 
ção quando da promulgação da Emen¬ 
da não poderá mais se aposentar ao 
completar 50 anos de idade e 25 anos 
de contribuição, e não será contempla¬ 
da pela regra de transição. Ao invés de 
trabalhar mais 7 anos para completar 
50 anos de idade, 27 anos de contri¬ 
buição e ter direito à aposentadoria, 
terá de trabalhar mais 22 anos até 
atingir a idade mínima de aposenta¬ 
doria: 65 anos de idade. Portanto, 15 
anos a mais do que seria necessário 
com as regras em vigor antes da re¬ 
forma. 

Ademais, o valor da aposentadoria das 
professoras e dos professores da educação 
básica, inclusive daqueles contemplados 
pela regra de transição, será calculado de 
acordo com as novas regras: 51 % da média 
dos salários de contribuição, acrescidos de 
1% para cada ano de contribuição consi¬ 
derado na concessão da aposentadoria, 


até o limite de 100%. Em outras palavras, 
serão necessários 49 anos de contribui¬ 
ção para acesso à aposentadoria integral. 
Somente as professoras e os professores 
do magistério público da educação bási¬ 
ca admitidos antes da Emenda n° 41, de 
2003, e que tenham a partir de 45 anos 
(mulheres) e 50 anos (homens), mantêm 
a integralidade e a paridade e não serão 
submetidos à nova regra de cálculo . 

As professoras e os professores da 
educação básica que atuam na rede priva¬ 
da, mesmo que tenham a partir de 45 anos 
(mulheres) e 50 anos (homens), terão de 
pagar o pedágio de 50% do tempo de con¬ 
tribuição que faltaria para aposentadoria 
antes da promulgação da Emenda Consti¬ 
tucional e serão submetidos à nova regra 
de cálculo: 49 anos de contribuição para 
acesso à aposentadoria integral. 

De acordo estudo realizado pelo Diee- 
se (2014), o número de professoras e pro¬ 
fessores da educação básica aumentou de 
2,5 milhões para 3,3 milhões entre 2002 
e 2013, como resultado principalmente 
da implementação do Fundeb. Do total de 
3,3 milhões, aproximadamente 829 mil 


atuam na educação privada e 2,4 milhões 
na educação pública. 

Os dados revelam ainda que a catego¬ 
ria é majoritariamente feminina. Do total 
de 2.478.485 (dois milhões, quatrocentos 
e setenta e oito mil, quatrocentos e oitenta 
e cinco) professoras e professores da edu¬ 
cação básica que atuam nas redes públi¬ 
cas, 2.059.947 (dois milhões, cinquenta 
e nove mil, novecentos e quarenta e sete) 
são mulheres (83,1%). 

Outro dado importante constante no 
estudo do Dieese é que 70,2% das pro¬ 
fessoras e dos professores das redes es¬ 
taduais e municipais de ensino possuem 
até 45 anos, enquanto 54% possuem até 
40 anos. Isso significa que a regra de 
transição prevista na PEC 287/16 não vai 
contemplar a grande maioria da categoria. 
Estamos falando de um retrocesso que vai 
afetar principalmente a vida das mulheres 
e agravar o problema da qualidade do en¬ 
sino na educação básica, k' 

*Bruno Costa é assessor da Liderança 
do PT no Senado Federal. 
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EDUCADORES EM LUTA 


Reforma do Ensino Médio 
afronta a educação pública 

Ana Lídia Aguiar e Flávia Mendes Sá* 



Mendonça Filho , Ministro golpista da educação 


A Medida Provisória (MP) 
746/2016, que altera a Lei de Dire¬ 
trizes e Bases (LDB) e a Lei que re¬ 
gulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Bási¬ 
ca e de Valorização dos Profissionais 
da Educação, também conhecida 
como Reforma do Ensino Médio, foi 
aprovada em meados de dezembro 
de 2016 na Câmara dos Deputados. 

Essa reforma é fruto de um governo 
autoritário e ilegítimo que, por meio 
de uma MP, excluiu qualquer parti¬ 
cipação da sociedade sobre tais alte¬ 
rações. Não houve sequer um debate 
com docentes e representantes sobre 
as modificações propostas que visam 
aprovação a toque de caixa, como as 
demais reformas que atacam a classe 
trabalhadora, promovidas pelo go¬ 
verno golpista de Michel Temer. 

Não é de agora essa arapuca nomeada 
como Reforma do Ensino Médio. Na Di¬ 
tadura Militar o ensino médio também foi 
golpeado e manipulado para se tomar mais 
um mero instmmento de reprodução e sus¬ 
tentação da estrutura de dominação do re¬ 
gime ditatorial. 

No ano de 1971, em plena Ditadura 
Militar, a suposta reforma foi aprovada e, 
assim como a de hoje, a argumentação que 
baseava o ataque à educação era a de que o 
país precisava de mais mão-de-obra quali¬ 
ficada para acompanhar o ritmo de cresci¬ 
mento da economia. Pouco tempo depois, 
em 1982, por conta dos inúmeros fracas¬ 
sos, como a falta de estrutura nas escolas, 
a má qualidade do ensino, a pressão dos 
empresários por uma formação acadêmica 
de nível superior e a falta de investimentos 
dos governos, a suposta reforma foi extinta. 

Agora, em 2017, sofremos mais um 
golpe travestido de reforma. O governo 
golpista impôs de maneira extremamente 
8 abusiva uma suposta reforma do ensino 


médio público, retirando disciplinas es¬ 
senciais para a vida democrática e para a 
formação social, humanístico e o acesso 
à cultura letrada, principalmente dos mais 
pobres. Ou seja: ele promove um esvazia¬ 
mento de uma formação de fato mais inte¬ 
gral, cidadã, crítica e inclusiva. 

Na Reforma do Ensino Médio, versão 
2017, a educação será regida por uma Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC) que 
retira a obrigatoriedade de disciplinas como 
História, Geografia, Química, Física e Bio¬ 
logia e define disciplinas como Filosofia e 
Sociologia como “complementos a outras 
disciplinas”, além de instituir o velho e mo¬ 
fado discurso da formação de mão-de-obra 
técnica qualificada para atender aos patrões 
e esvaziar o ensino superior, dificultando o 
acesso da classe trabalhadora à graduação e 
às universidades públicas. 

A BNCC despreza a ideia de que uma 
formação técnica profissionalizante é com¬ 
plementar à educação básica; e ainda per¬ 
mite que essa seja terceirizada e/ou privati¬ 
zada, de modo que parte dos investimentos 


públicos se dirijam aos empresários 
da educação. 

Ao ampliar a carga horária do en¬ 
sino médio progressivamente de 800 
para 1.400 horas anuais, mas estabe¬ 
lecer que a carga horária destinada ao 
cumprimento da BNCC não poderá 
ser superior a 1.800 horas do total 
da carga horária do ensino médio, 
podendo inclusive ser bastante infe¬ 
rior a 1800 horas, o Projeto de Lei de 
Conversão desvinculou parte signifi¬ 
cativa do ensino médio da educação 
básica, ou seja, comum ao conjunto 
dos estudantes brasileiros, instru¬ 
mentalizando o ensino médio em be¬ 
nefício de uma formação tecnicista e 
precária, em detrimento da educação 
em tempo integral. 

Evasão escolar 

A reforma nada mais é do que uma das 
etapas do golpe que ainda está em curso no 
país. As escolas públicas sofrerão com a 
falta de vagas, com a ausência de discipli¬ 
nas fundamentais para a formação humana, 
com horários de aula que forçarão a evasão 
escolar dos estudantes trabalhadores que 
desde cedo precisam se lançar ao mundo 
do trabalho para manter a si e suas famí¬ 
lias. Por sua vez, a classe trabalhadora será 
impedida de acessar a universidade, princi¬ 
palmente a pública, que é sua por direito! 

Para agravar ainda mais o cenário, as es¬ 
colas não serão obrigadas a ofertar os cinco 
itinerários formativos (que são as possíveis 
escolhas que estudantes farão durante o 
ensino médio, para moldar sua formação) 
previstos na MP 746 e no Projeto de Lei de 
Conversão, nem tampouco teriam condi¬ 
ções de fazê-lo, de modo que os estudantes 
não terão o direito de escolher os itinerários 
formativos de sua preferência, especial¬ 
mente nos diversos municípios que pos¬ 
suem apenas uma escola pública estadual. 
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Em São Paulo estudantes protestam contra a reforma do ensino médio. Foto: Daniel Mello/Agência Brasil 


Ao invés de um plano de reestruturação 
das escolas de ensino médio, capaz de dotar 
as escolas públicas dos instrumentos neces¬ 
sários à implementação da educação inte¬ 
gral, acompanhada de uma política de valo¬ 
rização do magistério público da educação 
básica, em consonância com a meta 17 do 
Plano Nacional de Educação, o governo 
ilegítimo produziu uma peça de marke¬ 
ting que tende a tomar as escolas de ensi¬ 
no médio ainda menos atrativas e acentuar 
a problemática da evasão, especialmente 
no ensino médio noturno, responsável por 
23,6% do total de matrículas (Censo Esco¬ 
lar 2015). 

Essa afronta à educação pública brasi¬ 
leira, nas várias dimensões de sua perversi¬ 
dade ainda se soma ao ataque à valorização 
salarial e formativa da categoria dos pro¬ 
fessores e professoras criando o chamado 
“notório saber”. Isso é um verdadeiro retro¬ 
cesso, pois permite a contratação de profis¬ 
sionais sem habilitação de ensino superior 
e sem licenciatura plena, a qual é uma con¬ 
quista histórica da categoria, pois garante a 
valorização de sua formação. Além disso, 
caberia a cada sistema de ensino definir o 
que compreende como “notório saber” sem 
haver uma interpretação única que regula¬ 
mente a formação dessas pessoas. 

O Estado de São Paulo já se adiantou 
por meio da aprovação do Projeto de Lei 
(PL) 389/2016, que prevê que um mesmo 
professor já pode, tanto na rede pública 
quanto privada, assumir diferentes ativida¬ 
des de ensino. 

Concomitantemente à Reforma do En¬ 
sino Médio com a regulamentação da pre- 
carização do trabalho e da formação do 
professor, a aprovação da EC 95 que con¬ 
gela os gastos públicos em investimentos 
para a educação toma imperativos o suca- 
teamento e as más condições de trabalho 
do professor e de ensino do aluno. Isso 


porque tais medidas de mudança no ensino 
vêm acompanhadas do não investimento 
em infraestmturas nas escolas públicas, as 
quais encontram-se deterioradas e sem as 
condições mínimas necessárias para uma 
educação de qualidade. 

Na prática, em tempos de PEC do teto 
de gastos, a política de fomento tende a 
se transformar em mera peça de ficção, o 


que vai provocar um sucateamento ainda 
maior das escolas públicas e a exclusão 
violenta da classe trabalhadora de seu 
direito à educação pública, gratuita e de 
qualidade! k 


*Ana Lídia Aguiar é professora e militan¬ 
te da Apeoesp. Flávia Mendes Sá é pro¬ 
fessora e militante do Sinpro Guarulhos. 


Base Nacional Comum Curricular: 
homogeneizar para servir ao mercado! 


A contrarreforma do ensino médio 
tem como alicerce fundamental a lógi¬ 
ca da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Como já afirmávamos desde 
o seu lançamento, a posição do MEC é 
equivocada tanto no método quanto na 
discussão curricular. A metodologia tra¬ 
ta a consulta através da Internet como 
grande processo participativo. Embora 
tenham ocorrido discussões entre os pro¬ 
fissionais da educação em diversos Esta¬ 
dos, após diversas versões a elaboração 
e a sistematização permanecem centrali¬ 
zadas nas mãos de “especialistas” convi¬ 
dados pelo MEC, sem a participação dos 
movimentos sociais e dos trabalhadores 
em educação. 

O outro agravante é a concepção de 


currículo, centrado numa ideia hierárqui¬ 
ca de seleção de conteúdos, que servirão 
de referência para os exames nacionais, 
para a redistribuição de recursos e de 
construção da política nacional de livros 
didáticos. Ausentes estão as discussões 
acerca da política educacional, das con¬ 
dições de ensino e de aprendizagem, de 
currículo, de escola, de método, enfim da 
sociedade e do tipo de escola que alme¬ 
jamos. Merecem críticas contundentes a 
lógica homogeneizante, baseada na pe¬ 
dagogia das competências e habilidades 
nos valores do mercado e na avaliação 
de desempenho no viés da responsabili¬ 
zação de professores, escolas e direções, 
num claro atendimento às diretrizes da 
lógica privatista e do mercado, k 
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"Escola sem Partido” 
numa perspectiva étnica 

Clarice de Freitas Silva Avila 
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O projeto “Escola sem Partido” — pro¬ 
jeto de lei (PL) 867/2015, da Câmara dos 
Deputados, outro no Senado e onze PL 
estaduais — representa um retrocesso nas 
conquistas do povo negro. É um caminhar 
para trás, revivendo um Brasil onde todas 
as crianças negras eram vistas como as 
mais feias, as desprezíveis, que nunca se 
viam nas mídias, nos brinquedos e na TV, 
portanto não se aceitavam e não se identifi¬ 
cavam com sua etnia. 

Todos os negros, contava a história 
oficial, eram descendentes de “escravos”. 
Condição que não era bem vista pela so¬ 
ciedade que até hoje vive sob o mito da 
democracia racial. Demoraram para reco¬ 
nhecer que nosso povo negro é dono de 
inteligência, cultura e beleza inegáveis. E 
que os negros foram aprisionados na Áfri¬ 
ca, comprados por mercadores e de lá tra¬ 
zidos para o Brasil, onde foram obrigados 
a trabalhar como escravos, pela força das 
armas, para senhores de engenhos e outros 
proprietários brancos. 

O “Escola sem Partido” está apontando 
para este retrocesso, trazendo para o cen¬ 
tro das atenções o mais cruel formato do 
racismo e do preconceito. Fica impossível 
falar em igualdade de oportunidades en¬ 
tre brancos e negros se os professores não 
trouxerem à tona para a sala de aula o fator 
desigualdade, que faz com que os jovens 
negros morram mais que os jovens bran¬ 
cos; que a mulher negra morra mais por 
violência do que a mulher branca; que o ne¬ 
gro receba salários inferiores aos brancos, 
mesmo exercendo a mesma função. 

A sala de aula é um espaço de refle¬ 
xão, debate, trocas de experiências prin¬ 
cipalmente sobre temáticas como esta. O 
“Escola sem Partido” quer calar as vozes 
alternativas, que expressam e propiciam a 
diversidade cultural e de visões de mundo. 

O artigo 215 da Constituição Federal 


diz que “O Estado 
garantirá a todos, o 
pleno exercício dos 
direitos culturais e 
acessos às fontes da 
cultura nacional, e 
apoiará e incentiva¬ 
rá a valorização e a 
difusão das mani¬ 
festações culturais.” 

Reforça no § I o que 
“O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasi¬ 
leiras, e das de outros grupos participantes 
do processo civilizatório nacional”. 

Afrobrasileiros 

O artigo 216 da Constituição classifica 
como constituintes do patrimônio cultural 
brasileiro “os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identi¬ 
dade, à ação, à memória dos diferentes gru¬ 
pos formadores a sociedade brasileira, nos 
quais se incluem: (I) formas de expressão, 
(II) os modos de criar, fazer e viver, (III) 
as criações científicas, artísticas e tecnoló¬ 
gicas”, e finaliza no § 4 o que “Os danos e 
ameaças ao patrimônio cultural serão puni¬ 
dos, na forma da lei”. 

A própria Constituição Federal qualifi¬ 
ca como integrantes do patrimônio cultu¬ 
ral da nação as manifestações culturais dos 
afrobrasileiros dando o conteúdo de direito 
difuso a estas manifestações. Mas para os 
idealizadores do “Escola sem Partido” falar 
das culturas afrobrasileira e indígena é um 
absurdo. 

O “Escola sem Partido” disputa o cur¬ 
rículo da escola e quer colocar os pais no 
lugar do professor. Se os pais ou respon¬ 
sáveis pelo aluno disserem que não há ra¬ 
cismo no Brasil e quiserem direcionar o 
estudo de seus filhos para uma educação 
que não respeite os valores e diversidades 


do povo brasileiro, poderão fazê-lo dentro 
das “normas” do projeto. 

Por outro lado, o “Escola sem Partido” 
se confronta à Lei 10.639/03 que institui o 
ensino da História Africana e dos afrodes- 
cendentes nos currículos, como também 
com a Lei 11.645/08, que inclui a temática 
indígena — o que abre uma “brecha” para 
interpretá-lo como um projeto excludente 
e racista, além de inconstitucional, caben¬ 
do ao Ministério Público Federal impetrar 
uma ação em prol desta população e em de¬ 
fesa de seus interesses. 

O “Escola sem Partido” tem dentre 
seus proponentes pessoas majoritariamente 
brancas, de classe média alta, cujos filhos 
estudam em redes privadas. Eles apresen¬ 
tam apenas um modelo de escola, com 
pensamento homogêneo, cor branca pa¬ 
drão entre os alunos, herdeiros desta classe 
abastada e que costumam ser acompanha¬ 
dos pelos pais ou empregados até o portão 
da escola. Realidade bem diferente da ex¬ 
perimentada pelos alunos das redes públi¬ 
cas de ensino. 

Por fim, o “Escola sem Partido” não 
tem nada de apartidário. Muito pelo con¬ 
trário. Quando acessamos a página online 
do Movimento Escola sem Partido, que 
deu origem aos PLs, percebemos que seus 
idealizadores possuem posição política de¬ 
finida (extrema-direita) e, além disso, prati¬ 
cam um discurso de ódio quanto ao princi¬ 
pal partido de esquerda do Brasil, o Partido 
dos Trabalhadores, k' 
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Privadas crescem, mas pagam mal, 
com alta rotatividade 

Afonso Celso Teixeira* 


Após o golpe no primeiro semestre do ano 
passado, a situação da educação no Brasil ca¬ 
minhou com passos largos ladeira abaixo. Es¬ 
cola com mordaça, Reforma do Ensino Mé¬ 
dio, descumprimento de metas do PNE, corte 
de verbas nas universidades são alguns dos 
exemplos da tragédia anunciada. Mas na edu¬ 
cação privada, o quadro para os empresários 
é de crescimento, apesar da crise. 

Crescem os postos de trabalho e o número 
de matrículas na educação básica. O aumento 
médio das mensalidades ficou acima da in¬ 
flação média nos últimos anos. Todavia, esse 
crescimento não significa melhoria na condi¬ 
ção dos trabalhadores em educação. 

Professores e professoras continuam com 
remuneração média abaixo do Piso Salarial 
Nacional. Continuam sem plano de carreira e 
as convenções que garantem alguma progres¬ 
são salarial por tempo de serviço ainda não 
conseguem impedir a rotatividade decorren¬ 
te das demissões de profissionais com muito 
tempo de casa. 

Não é por acaso que, principalmente nas 
escolas de educação infantil, a média de ida¬ 
de das educadoras não ultrapassa os 30 anos. 
O que poderia ser um indicador de abertura 
de postos de trabalho evidencia o descom- 
promisso das escolas com a formação de 
seus profissionais e o preocupante abandono 
da profissão, por parte dos recém-formados, 
após pouco tempo de experiência. 

Desestimulo 

Com a reforma da Previdência Social o 
quadro tende a piorar. O fim da aposenta¬ 
doria especial dos docentes e o aumento da 
idade mínima para 65 anos desestimula qual¬ 
quer jovem a seguir a carreira do magistério, 
exemplificado na fala de um gestor de insti¬ 
tuição de ensino no Rio de Janeiro, ao propor 
um plano de carreira cujo teto salarial era para 
quem atingisse 12 anos de serviço. Segundo 
palavras do próprio, “ninguém aguenta ficar 
dando aula por muito tempo mesmo”. 

No âmbito do ensino superior privado, o 
quadro pós-golpe não deve ser diferente. O 
Prouni e o FIES devem ser mantidos, já que 
também serviram para sustentar grande parte 


das instituições privadas no Brasil. Acredi¬ 
tamos também que tendam a ser ampliados, 
face ao desmonte que vem ocorrendo em 
universidades públicas — o caso da UERJ é 
emblemático. 

Tais programas, se por um lado contri¬ 
buíram para incluir significativa parcela da 
juventude brasileira no ensino superior, por 
outro lado também propiciaram uma pro¬ 
liferação de cursos sem compromisso com 
qualidade, marcados pelo desrespeito às leis 
trabalhistas, abuso de cursos à distância sem 
fiscalização efetiva e, o mais grave, com 
grande concentração em cursos de licencia¬ 
tura. 

Esse quadro deverá agravar-se sob a atu¬ 
al gestão golpista do MEC, sabendo-se que 
o ministro Mendonça Filho é um empresário 


do ramo de educação (e pertencente ao mes¬ 
mo partido que questionou as cotas nas uni¬ 
versidades públicas). 

A ideia dos golpistas é colocar no merca¬ 
do professores mal preparados que aceitem, 
sem questionar, os modelos pedagógicos pré- 
-fabricados, baseados no “apostilismo” e dei¬ 
xando de considerar as diferenças de quem 
aprende e a autonomia do professor em con¬ 
duzir o processo de ensino-aprendizagem. É 
a substituição do “professor-autor” pelo “pro¬ 
fessor-executor”, numa concepção de educa¬ 
ção que, por si só, é uma contradição. 

Reforma do Ensino Médio e Escola com 
Mordaça são as pontas desse iceberg. É a le¬ 
gitimação da educação como mercadoria, k' 

* Afonso Celso Teixeira é vice-presiden¬ 
te do Sinpro Rio e diretor da Contee. 


Educação Infantil: nem precarização 
profissional, nem depósito de crianças! 


A educação infantil também é uma are¬ 
na de importantes lutas nas redes públicas 
municipais de ensino. Estar na creche ou 
na escola desde o seu nascimento é um 
direito de toda criança, direito assegurado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) e reforçado pelo Plano 
Nacional de Educação (PNE). Por isso, a 
educação infantil transitou de uma con¬ 
cepção assistencial e/ou de mero apoio às 
mulheres trabalhadoras para um estágio 
fundamental do percurso educativo das 
crianças. 

O PNE atual tem como metas univer¬ 
salizar, até 2016, a educação infantil na 
pré-escola, e ampliar a oferta em creches, 
visando atender, no mínimo, 50% das 
crianças até o final da vigência do Plano. 
Nesses tempos golpistas, de medidas que 
visam ao congelamento de investimentos, 
a primeira ação não é uma realidade: em 
2017, o atendimento na pré-escola ainda 
não é universal em todo o país, inclusive 
em grandes cidades. 

As entidades nacionais, como a 
CNTE, e os sindicatos representantes de 


redes municipais de ensino se defrontam 
com uma realidade complexa: um seg¬ 
mento ainda caracterizado por uma lógica 
assistencial, grande terceirização, desvios 
de função e precarização dos seus profis¬ 
sionais e da sua infraestrutura. Assim, as 
entidades sindicais devem fortalecer a sua 
ação, encaminhando nacionalmente: 

► A luta contra a terceirização, a pre¬ 
carização e as baixas condições de quali¬ 
dade e de trabalho na educação infantil; 

► A luta pela formação continuada e 
a profissionalização dessas trabalhadoras, 
exigindo o cumprimento da legislação 
existente a respeito da formação em ma¬ 
gistério para o desenvolvimento do tra¬ 
balho pedagógico com bebês e crianças, 
alterando a situação de milhares de pro¬ 
fissionais em situação irregular em muitas 
unidades públicas de educação infantil do 
Brasil; 

► A implementação do Piso Nacional 
do Magistério e do 1/3 de atividade extra- 
classe em toda a educação infantil; 

► A organização de um seminário na¬ 
cional para debater os desafios da educa¬ 
ção infantil no país. 


ii 
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EDUCADORES EM LUTA 


“Reforma Trabalhista" 
é regredir à escravidão! 

Izabel Costa Cristina * 


12 


UMA 

PONTE PARA , 
OFUTURO 




O golpe está em curso, tentando rapi¬ 
damente reverter as conquistas duramente 
obtidas, durante os últimos cem anos no 
Brasil, pelos trabalhadores após muitas 
lutas, como aquela que rememoramos em 
2017: o centenário da primeira greve geral 
no país. 

Como parte de um conjunto articula¬ 
do de contrarreformas, o governo quer ca¬ 
ráter de urgência para a aprovação da sua 
proposta de reforma trabalhista! O projeto 
é tão danoso que o Ministério Público do 
Trabalho e muitos juristas consideram-no 
inconstitucional. Mas para um governo 
golpista a Constituição não significa nada. 
Um dos objetivos do golpe é exatamente 
destruir a Constituição! 

A reforma trabalhista atinge diretamen¬ 
te aos trabalhadores celetistas da rede pri¬ 
vada, além daqueles que atuam em setores 
públicos. Mas também afeta as relações de 
trabalho dos servidores estatutários que, 
muitas vezes, se amparam na CLT para ad¬ 
quirir determinados direitos. 

Não há outro caminho: a reforma tra¬ 
balhista deve ser integralmente rejeitada, 
porque ela possui um único e central obje¬ 
tivo: ampliar ainda mais os lucros do capi¬ 
tal, por meio da crescente precarização do 
trabalho, graças à retirada de direitos fun¬ 
damentais dos trabalhadores. Se vitoriosa, 
será um retrocesso de quase um século! 

Em vez de aumentar a proteção traba¬ 
lhista aos muitos empregados precários do 
país, essas medidas, caso aprovadas, am¬ 
pliarão a desproteção para o conjunto dos 
trabalhadores. Sem poder recorrer à Justiça 
do Trabalho (que apesar de suas limitações 
ainda oferece alguma reparação aos tra¬ 
balhadores), ficarão à mercê de relações 
muitas vezes escusas entre patronato e diri¬ 
gentes sindicais pelegos. Ou simplesmente 
porque os postos de trabalho com maior 
oferta serão exatamente aqueles sem ga¬ 
rantias, baseados em relações de superex- 


ploração. Bem de acordo com o lema da 
reforma da Previdência Social dos golpis¬ 
tas: “Ser superexplorado, trabalhando até 
morrer!” 

Por que precisamos lutar: 

O acordo acima da lei - Os acordos 
coletivos de trabalho definidos entre as em¬ 
presas e os sindicatos valerão mais do que 
as leis trabalhistas definidas na CLT, ini¬ 
cialmente em 11 pontos específicos, sobre 
a jornada de trabalho e salário. Essa medida 
rompe com a mais importante tradição dos 
direitos sociais no Brasil, enfraquecendo os 
direitos conquistados por lei e a atuação da 
justiça do trabalho. 

Contratos temporários - Amplia a 
possibilidade dos contratos temporários, 
que podem chegar até oito meses (dos atu¬ 
ais 90 dias para 120 dias, prorrogáveis por 
mais 120). 

Essa medida é complementada pelo PL 
Terceirização (PL 4.330), que autoriza esse 
tipo de contratação nas atividades-fim de 
cada empresa (o STF, após muita pressão 
de diversos sindicatos, adiou o julgamen¬ 
to sobre o tema). Consolida-se assim uma 
tendência crescente de substituição de tra¬ 
balhadores efetivados e/ou concursados 


por terceirizações temporárias. 

Jornada de trabalho - O controle das 
horas trabalhadas e o cumprimento da jor¬ 
nada diária poderão ser negociados entre 
patrões e empregados. Uma das interpreta¬ 
ções do projeto abre margem para a exten¬ 
são ilimitada das horas extras. 

Intervalo - O intervalo dentro da jorna¬ 
da de trabalho poderá ser negociado. Quan¬ 
tos acordos de categoria não virarão pó? 

Trabalho com jornada parcial - Atual¬ 
mente, jornada parcial é aquela que possui, 
no máximo, 25 horas por semana, com 
proibição de horas extras. A proposta au¬ 
menta para 30 horas semanais, sem horas 
extras, ou para 26 horas semanais com até 
6 horas extras. 

Férias - Parceladas em até três perío¬ 
dos de descanso. 

Além disso, fazem parte deste pacotão 
de contrarreformas os ataques ao 13° salá¬ 
rio, ao adicional noturno, à licença-pater¬ 
nidade e ao salário mínimo. Não há outro 
caminho para os trabalhadores do presente 
e para as gerações fúturas: lutar, lutar e lu¬ 
tar! "k 

Izabel Costa Cristina é professora de 
História e diretora do Sepe-RJ. 






















